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Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente com absoluta

prioriãadq o direito à vida, à alimentação, à educação,
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade,

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma
de negligência, discriminação, exploração, violência,

crueldade e opressão.
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CONVENCÃO DAS NACÕES

UNIDAS SOBRE OS DIREI'lOS

DACRIANCA

Adorada pela Assembléía
Geral das Nações Unidas em
20 de novembro de 1989

Os Estados Partes da Presente Convenção

Consfdemndo que, de acordo com os princípios
proclamados na Carta das Nações Unidas, a liber-
dade, a justiça e a paz no mundo se fundamentam
no reconhecimento da dignidade inerente e dos di-
reitos iguais e inalienáveis de todos os membros da
família humana;
.indo em cobra que os povos das Nações Unidas
reafirmaram na Carta sua fé nos direitos fundamen-
tais do homem e na dignidade e no valor da pessoa
humana, e que decidiram promover o progresso so-
cial e a elevação do nível de vida com mais liberdade;

Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram
e acordaram na Declaração Universal dos Direitos
Humanos e nos Pactos Internacionais de Direitos
Humanos que toda pessoa possui todos os direitos
e liberdades neles enunciados, sem distinção de
qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma,
crença, opinião política ou de outra natureza, seja
de origem nacional ou social, posição económica,
nascimento ou qualquer outra condição;

Recordando que na Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos as Nações Unidas proclamaram
que a infância tem direito a cuidados e assistência
especiais;

Conwncídos de que a família, como grupo funda-
mental da sociedade e ambiente natural para o cres-
cimento e o bem-estar de todos os seus membros,
e em particular das crianças, deve receber a prote-

ção e assistência necessárias a fim de poder assu-
mir plenamente suas responsabilidades dentro da
comunidade;

Reconhecendo que a criança, para o pleno e har-
monioso desenvolvimento de sua personalidade, de-
ve crescer no seio da família, em um ambiente de
felicidade, amor e compreensão;

PREÂMBULO Considerando que a criança deve estar plenamen-
te preparada para uma vida independente na socie-
dade e deve ser educada de acordo com os ideais
proclamados na Carta das Nações Unidas, especial-
mente com espírito de paz, dignidade, tolerância,
liberdade, igualdade e solidariedade;

.lendo em conta que a necessidade de proporcionar
à criança uma proteção especial foi enunciada na
Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos
da Criança e na Declaração dos Direitos da Crian-
ça adotada pela Assembléia Geral em 20 de novem-
bro de 1959, e reconhecida na Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos, no Pacto Internacional
de Direitos Civis e Políticos (em particular nos Ar-
tigos 23 e 24), no Pacto Internacional de Direitos
Económicos, Sociais e Culturais (em particular no
Artigo ]0) e nos estatutos e instrumentos pertinentes
das Agências Especializadas e das organizações in-
ternacionais que se interessam pelo bem-estar da
criança;

lendo em conta que, conforme assinalado na De-
claração dos Direitos da Criança, ''a criança, em
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virtude de sua falta de maturidade física e mental,
necessita proteção e cuidados especiais, inclusive a
devida proteção legal, tanto antes quanto após seu
nascimento ' ' ;

l.embmndo o estabelecimento da Declaração sobre
os Princípios Sociais e Jurídicos Relativos à Prote-
ção e ao Bem-estar das Crianças, especialmente
com Referência à Adoção e à Colocação em Lares
de Adoção, nos Planos Nacional e Internacional;
as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Ad-
ministração da Justiça da Infância e da Juventude
(Regras de Beijing); e a Declaração sobre a Prote-
ção da Mulher e da Criança em Situação de Emer-
gência ou de Conflito Armado;
Reconhecendo que em todos os países do mundo
existem crianças vivendo sob condições excepcio-
nalmente difíceis e que essas crianças necessitam
consideração especial;

.limando em detida conta a importância das tra-
dições e os valores culturais de cada povo para a pro-
teção e o desenvolvimento harmonioso da criança;

Reconhecendo a importância da cooperação inter-
nacional para a melhoria das condições de vida das
crianças em todos os países, especialmente nos paí-
ses em desenvolvimento;

Resumo não Oficial das Principais Disposições
O preâmbulo lembra os princípio! básicos das Na-
ções Unidas e disposições específicas def?ertos tra-
tados e declarações relevantes sobre os direitos h u-
manos: reaflirma o fato de que as crianças, dada a
sua vulnerabilidade, necessitam de cuidados e pro-
teção especiais; e coloca êníbse especial sobre o! cui-
dados primários e a proteção responsável da famí-
lia. a necessidade de proteção legal e de outras for-
mas de proteção à criança antes e depois de seu nas:
cimento, a importância do respeito aos valores cul-
turais da comunidade da criança, e o papel vital da
cooperação internacional para o cumprimen to dos
direitos das crianças.
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FARTEI Artigos
Para eíêitos dapresente convenção considera-se co-
mo criança todo ser humano com menos de dezoi-
to ano! de idade, a não ser que, em conformidade
com a lei aplicável à criança, a maioridade seja al-
cançada antes. " ''''

igualmente a todas as crianças,sem exceção, e a obri-
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violar qualquer.direito e tomará medidas positivas
para promovê-los. '

Artigo 3

Resumo - De#nlção de Cifança
[bdas as pessoas com idade inferior a dezoito anos.
a não.ser quando por lei do seu país a maioridade
sda determinada com idade mais baixa.

U 'lidas as ações relativas às crianças, levadas a
efeito por instituições públicas ou privadas de bem-
estar social tribunais, autoridades administrativas
..:ou órgãos legislativos, devem considerar, prmlor-
dialmente, o'interesse maior da criança. v

a:Os Estados Partes se comprometem a assegu-
rar a criança a proleção e o cuidado que sejam ne-
cessários para seu bem-estar, levando em conside-
ração os direitos e deveres de seus pais, tutores ou
outras pessoas responsáveis por ela perante a lei e,
com essa finalidade, tomarão todas as medidas lel.
gislativas e administrativas adequadas."'' ' ''

a Os Estados Partes se certificarão de que as ins-
tituições,.os serviços e os estabelecimentos encar-
regados do cuidado ou da proteção das crianças
cumpram com os padrões estabelecidos pelas au-
toridades competentes, especialmente nJ que diz
respeito à segurança.e à saúde das crianças, ao nú-
mero e a comlietência de seu pessoal e àexistência
desupervisão adequada.

Ani9o2

U Os Estados Partes respeitarão os direitos enun-
ciados na presente Convenção e assegurarão sua
aplicação a cada criança sujeita à sua jurisdição
sem distinção.alguma, independentemente de ra.
ça,.cor, sexo, idioma, crença,'opinião política ou de
outra natureza, origem nacional, étnica ou social.
posição económica, deficiências físicas, nascimento
ou qualquer outra condição da criança, de seus pais
ou de seus representantes legais.

a Os Estados Partes tomarão todas as medidas
apropriadas.para assegurar a proteção da criança
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nifêstadas ou das J?renças de seus pais, repKsentan-
tes legais ou familiares

Resumo - Não Discriminação
O princípio de que todos os direitos se aplicam

Resumo - Os Ale#iones Interesses da CHanca
lodos os atos relacionados à criança deverão con

e S D 1~ R E l f S'e P A R l A N ç A



liderar os seus melhores interesses. O Estado deve-
rá prover proteção e cuidados adequados quando
pais ou responsáveis não o fizerem.

tação apropriada à crescente capacidade de evolu
çâo da criança.

Artigo 8

EH Os Estados Partes se comprometem a respei-
tar o direito da criança de preservar sua identida-
de, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações
familiares, de acordo com a lei, sem interferências
ilícitas.

Artigos
Artigo 4
Os Estados Partes adotarão todas as medidas ad-
ministrativas, legislativas e de outra natureza, com
vistas à implementação dos direitos reconhecidos
na presente Convenção. Com relação aos direitos
económicos, sociais e culturais, os Estados Partes
adotarão essas medidas utilizando ao máximo os
recursos disponíveis e, quando necessário, dentro
de um quadro de cooperação internacional.

IH Os Estados Partes reconhecem que toda crian-
ça tem o direito inerente à vida.

a Os Estados Partes assegurarão ao máximo a
sobrevivência e o desenvolvimento da criança. EI Quando uma criança se ver privada ilegalmen-

te de algum ou de todos os elementos que configu-
ram sua identidade, os Estados Partes deverão pres-
tar assistência e proteção adequadas com vistas a
restabelecer rapidamente sua identidade.

Resumo - Sobnevívéncfà e Desenvolvfmenlo
O direito inerente à vida e a obrigação do Estado
em assegurar a sobrevivência e o desenvolvimento
da criança.

Resumo - Implementação dos Direitos
A obrigação dos países em transformar os direitos
da Convenção em realidade.

Resumo - Pneservacão da Identidade
A obrigação do Estado em proteger e, se necessá-
rio, restabelecer os aspectos básicos da identidade
da criança(nome, nadonalidade e !aços familiares).
Artigo 9

Ar'ligo 7

Artigos
Os Estados Partes respeitarão as responsabilidades,
os direitos e os deveres dos pais ou, quando for o
caso, dos membros da família ampliada ou da co-
munidade, conforme determinem os costumes lo-
cais dos tutores ou de outras pessoas legalmente res-
ponsáveis por proporcionar à criança instrução e
orientação adequadas e acordes com a evolução de
sua capacidade, no exercício dos direitos reconhe-
cidos na presente Convenção.

HI A criança será registrada imediatamente após
seu nascimento e terá direito, desde o momento em
que nasce, a um nome, a uma nacionalidade e, na
medida do possível, a conhecer seus pais e a ser cui-
dada por eles.

U Os Estados Partes deverão zelar para que a
criança não seja separada dos pais contra a vonta-
de dos mesmos, exceto quando, sujeita à revisão ju-
dicial, as autoridades competentes determinarem,
em conformidade com a lei e os procedimentos le-
gais cabíveis, que tal separação é necessária ao in-
teresse maior da criança. 'lãl determinação pode ser
necessária em casos específicos, por exemplo, nos
casos em que a criança sofre maus-tratos ou des-
cuido por parte de seus pais, ou quando estes vivem
separados e uma decisão deve ser tomada a respei-
to do local da residência da criança.

EI Os Estados Partes zelarão pela aplicação des-
ses direitos de acordo com sua legislação nacional
e com as obrigações que tenham assumido em vir-
tude dos instrumentos internacionais pertinentes,
sobretudo se, de outro modo, a criança se tornaria
apátrida.

Resumo - Din'etrizes Paternas e a Capacidade de Evo-
luçãodaCriança
E dever do Estado respeitar os direitos e as respon-
sabilidades dos pais e familiares de proverem orien-

Resumo - Nome e Nacionalidade
O direito a um nome a partir do nascimento e o di-
reito de ter uma nacionalidade.
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Caso seja adotado qualquer procedimento em
conformidade com o estipulado no parágrafo l do
presente Artigo, todas as Partes interessadas terão
a oportunidade de participar e de manifestar suas
opinioes.

pais caso soja separada de um ou de ambos e as
obrigações do Estado nos casos em que tal separa-
ção resulta de ação do Estado.
Ar'ligo IO

Resumo - Reunificação Familiar
O direito da criança e de seus pais de deixarem qual-
quer país e de entrarem em seu país de origem para
a reunificação ou para manter o relacionamento
pai/mãe-criança.

EH De acordo com a obrigação dos Estados Par-
tes estipulada no parágrafo l do Artigo 9, toda so-
licitação apresentada por uma criança, ou por seus
pais, para ingressar ou sair de um Estado Parte com
vistas à reunião da família, deverá ser atendida pe-
los Estados Partes de forma positiva, humanitária
e rápida. Os Estados Partes assegurarão, ainda, que
a apresentação de tal solicitação não acarrete con-
seqüências adversas para os solicitantes ou para seus
familiares.

a Os Estados Partes respeitarão o direito da
criança que esteja separada de um ou de ambos os
pais de manter regulamiente relações pessoais e con-
tato direto com ambos, a menos que isso seja con-
trário ao interesse maior da criança.

a Quando essa separação ocorrer em virtude de
uma medida adotada por um Estado Parte, tal co-
mo detenção, prisão, exílio, deportação ou morte
(inclusive falecimento decorrente de qualquer causa
enquanto a pessoa estiver sob a custódia do Esta-
do) de um dos pais da criança, ou de ambos, gu da
propria criança, o Estado Parte, quando solicita-
do, proporcionará aos pais, à criança ou, se fk)r o
caso. a outro familiar, informações básicas a res-
peito do paradeiro do familiar ou familiares ausen-
tes, a não ser que tal procedimento seja prejudicial
ao bem-estar da criança. Os Estados Partes se cer-
tificarão, além disso, de que a apresentação de tal
petição não acarrete, por si só, consequências ad-
versas para a pessoa ou pessoas interessadas.

Artigoll
n Os Estados Partes adotarão medidas a fim de
lutar contra a transferência ilegal de crianças para
o exterior e a retenção ilícita das mesmas fora do
pais.

EI Para tanto, os Estados Partes promoverão a
conclusão de acordos bilaterais ou multilaterais ou
a adesão de acordos já existentes.

n A criança cujos pais residam em Estados di-
ferentes terá o direito de manter, periodicamente,
relações pessoais e contato direto com ambos, ex-
ceto em circunstâncias especiais. Para tanto, e de
acordo com a obrigação assumida pelos Estados
Partes em virtude do parágrafo 2 do Artigo 9, os
Estados Partes respeitarão o direito da criança e de
seus pais de sair de qualquer país, inclusive do pró-
prio, e de ingressar no seu próprio país. O direito
de sair de qualquer país estará sujeito, apenas, às
restrições determinadas pela lei que sejam necessá-
rias para proteger a segurança nacional, a ordem
púbÚca, a saúde ou a moral públicas ou os direitos
e as liberdades de outras pessoas, e que estejam
acordes com os demais direitos reconhecidos pela
presente Convenção.

Resumo - Tlunsferência Ilícita e Não-Retorno
A obrigação do Estado de prevenir e solucionar se-
questros ou retenções de crianças no estrangeiro por
um dos pais ou por terceiros.

Artigo 12

HR Os Estados Partes assegurarão à criança que
estiver capacitada a formular seus próprios juízos
o direito de expressar suas opiniões livremente so-
bre todos os assuntos relacionados com a criança,
levando-se devidamente em consideração essas opi-
niões, em função da idade e da maturidade da
criança.

Resumo - Sepanução dos Pois
O direito da criança de viver com seus pais a não
ser quando incompatível com seus melhores inte-
ressas; o direito de manter contado com ambos os

Eã Com tal propósito, se proporcionará à crian-
ça, em particular, a oportunidade de ser ouvida em
iodo processo judicial ou administrativo que afête
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a mesma, quer diretamente quer por intermédio de
um representante ou órgão apropriado, em confor-
midade com as regras processuais da legislação
nacional.

Artigo 14 cional ou pública, da ordem pública, da proteção
à saúde e à moral públicas ou da proteção aos di-
reitos e liberdade dos demais.U Os Estados Partes respeitarão o direito da

criança à liberdade de pensamento, de consciência
e de crença.

Resumo - A Qpfnfão da Criança
O direito da criança de expressar uma opinião e de
ter esta opinião levada em consideração em qual-
quer assunto ou procedimento que aíête a criança.

Resumo - Liberdade de Associação

O direito da criança de se encontrar com outros,
participar ou fundar associações, a não ser que is-
to vioie os direitos de outros.

Ea Os Estados Partes respeitarão os direitos e de-
veres dos pais e, se for o caso, dos representantes le-
gais, de orientar a criança com relação ao exerci.
cio de seus direitos de maneira acorde com a evo-
lução desua capacidade.Artigo 13

Artigo 16

BR Nenhuma criança será objeto de interferências
arbitrárias ou ilegais em sua vida particular, sua fa-
mília, seu domicílio, ou sua correspondência, nem
de atentados ilegais a sua honra e a sua reputação.

U A criança terá direito à liberdade de expressão.
Esse direito incluirá a liberdade de procurar, rege
ber e divulgar informações e idéias de todo tipo, in
dependentemente de fronteiras, de forma oral, es-
crita ou impressa, por meio das artes ou por qual-
quer outro meio escolhido pela criança.

EI A liberdade de professar a própria religião ou
as próprias crenças estará sujeita, unicamente, às li-
mitações prescritas pela lei e necessárias para pro-
teger a segurança, a ordem, a moral, a saúde pú-
blica ou os direitos e liberdades fundamentais dos
demais.

E# A criança tem direito à proteção da lei contra
essas interferências ou atentados.

Ea O exercício de tal direito poderá estar sujeito
a determinadas restrições, que serão unicamente as
previstas pela lei e consideradas necessárias:

Resumo - Liberdade de Pensamento, Consciência e
Religião
O direito da criança à liberdade de pensamento,
consciência e religião, sujeito às diretrizes paternas
eàiegis[ação nacional.
Artigo 15

Resumo - Protecão da Privacidade
O direito à proteção contra a interferência à pri-
vacidade, família, lar e correspondência, e contra
a difamação.

a) para o respeito dos direitos ou da reputação dos
demais, ou

Artigo 17
Os Estados Partes reconhecem a função importante
desempenhada pelos meios de comunicação e ze-
larão para que a criança tenha acesso a informa-
ções e materiais procedentes de diversas fontes na-
cionais e internacionais, especialmente informações
e materiais que visem a promover seu bem-estar so-
cial, espiritual e moral e sua saúde física e mental.
Para tanto, os Estados Partes:

a) incentivarão os meios de comunicação a difun-

b) para a proteção da segurança nacional ou da
ordem pública, ou para proteger a saúde e a moral
públicas.

EH Os Estados Partes reconhecem os direitos da
criança à liberdade de associação e à liberdade de
realizarreuniões pacíficas.

Resumo - Liberdade de Expressão
O direito da criança de obter e divulgar informa-
ção, e de expressar sua opinião, a não ser quando
isto viole o direito dos outros.

Ea Não serão impostas restrições ao exercício des-
ses direitos, a não ser as estabelecidas em confor-
midade com a lei e que sejam necessárias numa so-
ciedade democrática, no interesse da segurança na-
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dir informações e materiais de interesse social e cul-
tural para a criança, de acordo com o espírito do
Artigo 19;
b) promoverão a cooperação internacional na pro-
dução, no intercâmbio e na divulgação dessas in-
fbmiações e desses materiais procedentes de diver-
sas fontes culturais, nacionais e internacionais;

c) incentivarão a produção e a difusão de livros para
crianças;
d) incentivarão os meios de comunicação no !enti-
do dq particularmente considerar as necessidades
lingüísticas da criança que pertença a um grupo mi-
noritário ou quesejaindígena;
e) promoverão a elaboração de diretrizes apropria-
das a fim de proteger a criança contra tôda infor-
mação e material prejudiciais ao seu bem-estar, ten-
do em conta as disposições dos Artigos 13 e 18.

princípio de que ambos os pais têm obrigações co-
muns com relação à educação e ao desenvolvimento
da criança. Caberá aos pais ou, quando for o caso,
aos representantes legais, a responsabilidade pri-
mordial pela educação e pelo desenvolvimento da
criança. Sua preocupação fundamental visará ao
interesse maior da criança.

inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver
sob a custódia dos pais, do representante legal ou
de qualquer outra pessoa responsável por ela.

a Essas medidas de proteção deveriam incluir,
conforme apropriado, procedimentos eficazes pa-
ra a elaboraçã(i de programas sociais capazes de
proporcionar uma assistência adequada à.criança
e às pessoas encarregadas de seu cuidado, bem co-
mo para outras formas de prevenção, para a iden-
tificação, notificação, transferência a uma institui-
ção, investigação, tratamento e acompanhamento
posterior dos casos acima mencionados de maus-
tratos à criança e, conforme o caso, para a interven-
çãojudiciária.
Resumo - Proteção contra Abuso e Negligência
A obrigação do Estado de proteger as crianças de
bodo dpo de maus-tmtos perpetmdos pelos pais, pa-
rentes ou outros responsáveis pelo seu bem-estar,
e a obrigação de apoiar programas e tratamentos
preventivos para estas situações.
Artigo20

EI A fim de garantir e promover os direitos enun-
ciados na presente Convenção, os Estados Partes
prestarão assistência adequada aos pais e aos repre-
sentantes legais para o desempenho de suas funções
no que tange à educação da criança, e assegurarão
a criação de instituições e serviços para o cuidado
das crianças.

EI Os Estados Partes adotarão todas as medidas
apropriadas a fim de que as crianças cujos pais tra-
balhem tenham direito a beneficiar-se dos serviços
de assistência social e creches a que fazem jus.

Resumo - Acesso â Inlbrmação Apnaprfada
C) papel da média em disseminar informações às
crianças que Sejam consistentes com o bem-estar
moral, o conhecimento e a compreensão entre os
povos, respeitando o am ciente cultural da criança.
O Estado deverá adotar medidas que encorajem es-
tes procedimentos e que protqam as crianças de ma-
teriais nocivos.

Resumo - Responsabilidades dos Réis
O princípio de que os pais têm ambos responsabi-
lidade primária na criação de seus filhos, e que o
Estado deverá apoia-los nesta tarefa. ER As crianças privadas temporária ou perma-

nentemente do seu meio familiar, ou cujo interes-
se maior exija que não permaneçam nesse meio,
terão direito ã pioteção e à assistência especiais do
Estado.

Artigo19

EH Os Estados Partes adotarão todas as medidas
legislativas, administrativas, sociais e educacionais
apropriadas para proteger a criança contra todas
as formas de violência física ou mental, abuso ou
tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,

Artigo 18

ER Os Estados Partes envidarão os seus melhores
esforços a fim de assegurar o reconhecimento do

EI Os Estados Partes garantirão, de acordo com
suas leis nacionais, cuidados alternativos para es-
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sas crianças. necessário;

b) a adoção efêtuada em outro país possa sercon-
siderada como outro meio de cuidar da criança, no
caso em que a mesma não possa ser colocada em
um lar sob guarda ou entregue a uma família ado-
tiva ou não logre atendimento adequado em seu
país de origem;

c) a criança adotada em outro país goze de salva-
guardas e normas equivalentes às existentes em seu
país de origem com relação à adoção;

d) todas as medidas apropriadas sejam adoradas,
a fim de garantir que, em caso de adoção em outro
país, a colocação não permita benefícios financei-
ros indevidos aos que dela participarem;

e) quando necessário, promovam os objetivos do
presente Artigo mediante ajustes ou acordos bila-
terais ou multilaterais, e envidem esforços, nesse
contexto, com vistas a assegurar que a colocação
da criança em outro país seja levada a cabo por in-
termédio das autoridades ou organismos compe-
tentes.
Resumo - Adocão

Em países onde a adoção é reconhecida e/ou
permitida, só acontecerá quando no melhor inte-
resse da criança, com todas as garantias neces-
sárias à criança e com autorização das autoridades
competentes.
Artigo22

tes para assegurar que a criança que tente obter a
condição de refugiada, ou que seja considerada co-
mo refugiada de acordo com o direito e os proce-
dimentos internacionais ou internos aplicáveis, re-
ceba, tanto no caso de estar sozinha como acom-
panhada por seus pais ou por qualquer outra pes-
soa, a proteção e a assistência humanitária adequa-
das a fim de que possa usufruir dos direitos enun-
ciados na presente Convenção e em outros instru-
mentos internacionais de direitos humanos ou de
caráter humanitário dos quais os citados Estados
sejam pente.

a
maneira como julgarem apropriada, com todos os
esforços das Nações Unidas e demais organizações
intergovernamentais competentes, ou organizações
não-govemamentais que cooperem com as Nações
Unidas, no sentido de proteger e ajudar a criança
refugiada, e de localizar seus pais ou outros mem-
bros de sua família a fim de obter informações ne-
cessárias que permitam sua reunião com a família.
Quando não fbr possível localizar nenhum dos pais
ou membros da família, será concedida à criança
a mesma proteção outorgada a qualquer outra
criança privada permanente ou temporariamente
de seu ambiente familiar, seja qual for o motivo,
conforme o estabelecido na presente Convenção.

Resumo - Crianças Refugiadas
Proteção especial será dada às crianças refugiadas
ou buscando status de refugiada, e será obrigação

Para tanto, os Estados Partes cooperarão, da

Ea Esses cuidados poderiam incluir, iníer a/ía, a
colocação em lares de adoção, a KblàJab do direi-
to islâmico, a adoção ou, caso necessário, a colo-
cação em instituições adequadas de proteção para
as crianças. Ao serem consideradas as soluções,
deve-se dar especial atenção à origem étnica, reli-
giosa, cultural e linguística da criança, bem como
à conveniência da continuidade de sua educação.
Resumo - Pruteção das Crianças Sem Família
A obr.igação do Estado deprover proteção especial
às crianças desprovidas do seu ambiente familiar
e assegurar am ciente fãmibar alternativo apropria-
do ou colocação em instituição apropriada, sem-
pre considerando o ambiente cultural da criança.
Ar'ligo 21
Os Estados Partes que reconhecem ou permitem o
sistema de adoção atentarão para o fato de que a
consideração primordial seja o interesse maior da
criança. Dessa forma, atentarão para que:

a) a adoção da criança soja autorizada apenas pe-
las autoridades competentes, as quais determina-
rão, consoante as leis e os procedimentos cabíveis
e com base em todas as informações pertinentes
e fidedignas, que a adoção é admissível em vista da
situação jurídica da criança com relação a seus
pais, parentes e representantes legais e quq caso
solicitado, as pessoas interessadas tenham dado.
com conhecimento de causa, seu consentimento à
adoção, com base no assessoramento que possa ser Os Estados Partes adotarão medidas pertinen-
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1]
assisti-las.

Artigo23
Os Estados Partes promoverão, com espírito de

cooperação internacional, um intercâmbio adequa-
do de informações nos campos da assistência mé-
dica preventiva e do tratamento médico, psicológi-
co e funcional das crianças deficientes, inclusive a
divulgação de informações a respeito dos métodos
de reabilitação e dos serviços de ensino e formação
profissional, bem como o acesso a essa informação,
a fim de que os Estados Partes possam aprimorar
sua capacidade e seus conhecimentos e ampliar sua
experiência nesses campos. Nesse sentido, serão le-
vadas especialmente em conta as necessidades dos
países em desenvolvimento.
Resumo - Crfancas De#cfenfes

O direito das crianças deficientes a cuidados, edu-
cação e treinamento especiais para ajuda-las a con-
seguir a maior independência possível e levar uma
vida plena e atava na sociedade.
Artigo 24

a) reduzir a mortalidade infantil;
b) assegurar a prestação de assistência médica e cui-
dados sanitários necessários a todas as crianças,
dando ênfase aos cuidados de saúde;

c) combater as doenças e a desnutrição dentro do
contexto dos cuidados básicos de saúde mediante,
üfer a#a, a aplicação de tecnologia disponível e o
fornecimento de alimentos nutritivos e de água po-
tável, tendo em vista os perigos e riscos da polui-
ção ambiental;

d) assegurar às mães adequada assistência pré-natal
e pós-natal;
e) assegurar que todos os setores da sociedade e
em especial os pais e as crianças, conheçam os
princípios básicos de saúde e nutrição das crian-
ças, as vantagens da amamentação, da higiene e
do saneamento ambiental e das medidas de preven-
ção de acidentes, tenham acesso à educação per-
tinente e recebam apoio para a aplicação desses
conhecimentos;
f) desenvolver a assistência médica preventiva, a
orientação aos pais e a educação e serviços de pla-
nejamento familiar.

RH Os Estados Partes reconhecem que a criança
portadora de deficiências físicas ou mentais deve-
rá desfrutar de uma vida plena e decente em con-
dições que garantam sua dignidade, favoreçam
sua autonomia e facilitem sua participação ativa
na comunidade.

EH Os Estados Partes reconhecem o direito da
criança deficiente de receber cuidados especiais e,
de acordo com os recursos disponíveis e sempre que
a criança ou seus responsáveis reúnam as condições
requeridas, estimularão e assegurarão a prestação
da assistência solicitada que seja adequada ao
estado da criança e às circunstâncias de seus pais
ou das pessoas encarregadas de seus cuidados.

EH Atendendo às necessidades especiais da crian-
ça deficiente, a assistência prestada, conforme dis-
posto no parágrafo 2 do presente Artigo, será gra-
tuita sempre que possível, levando-se em conside-
ração a situação económica dos pais ou das pessoas
que cuidam da criança, e visará a assegurar à criança
deficiente o acesso efétivo à educação, à capacita-
ção, aos serviços de saúde, aos serviços de reabili-
tação, à preparação para o emprego e às oportuni-
dades de lazer, de maneira que a criança atinja a
mais completa integração social possível e o maior
desenvolvimento individual hctível. inclusive seu
desenvolvimento cultural e espiritual.

U Os Estados Partes reconhecem o direito da
criança de gozar do melhor padrão possível de saú-
de e dos serviços destinados ao tratamento das
doenças e à recuperação da saúde. Os Estados Par-
tes envidarão esforços no sentido de assegurar que
nenhuma criança se veja privada de seu direito de
usufruir desses serviços sanitários.

Ea Os Estados Partes adotarão todas as medidas
eficazes e adequadas para abolir práticas tradicio-
nais que sejam prejudiciais à saúde da criança.

Ea Os Estados Partes garantirão a plena aplicação
desse direito e, em especial, adotarão as medidas
apropriadas com vistas a:

EI Os Estados Partes se comprometem a promo
ver e incentivar a cooperação internacional com vis
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tas a lograr, progressivamente a plena eíêtivação do
direito reconhecido no presente Artigo. Nesse sen-
tido, será dada atenção especial às necessidades dos
países em desenvolvimento.

Artigo26 medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e ou-
tras pessoas responsáveis pela criança a tornar efê-
tivo esse direito q caso necessário, proporcionarão
assistência material e programas de apoio, especial-
mente no que diz respeito à nutrição, ao vestuário
e à habitação.

BH Os Estados Partes reconhecerão a todas as
crianças o.direito de usufruir da previdência social,
inclusive do seguro social, e adotarão as medidas
necessárias para lograr a plena consecução des-
se direito, em conformidade com sua legislação
nacional.

a Os benefícios deverão ser concedidos, quando
pertinentes, levando-se em consideração os recur-
sos e a situação da criança e das pessoas responsá-
veis pelo seu sustento, bem como qualquer Outra
consideração cabível no caso de umã solicitação de
benefícios feita pela criança ou em seu nome.
Resumo - Previdência Social

O direito das crianças de se beneficiarem da previ-
dência social.
Artigo27

Resumo - Saúde e Serviços Relacionados
O direito ao mais acto níw] de sa úde possível e aces-
so aos serviços médicos e de saúde, com ênfase es-
pecial na medicina prwentiva, educação sobre saú-
de pública e redução da mortalidade infantil. A
obrigação do Estado de trabalharpara a abolição
de práticas tradicionais nocivas. Ênfase é coloca-
da na necessidade de cooperação intemadonal pam
assegurar este direito.

Ea Os Estados Partes tomarão todas as medidas
adequadas para assegurar o pagamento da pensão
aHmentícia por parte dos pais ou de outras pessoas
financeiramente responsáveis pela criança, quer re-
sidam no Estado Parte quer no exterior. Nesse sen-
tido, quando a pessoa que detém responsabilidade
financeira pela criança residir em Estado diferente
daquele onde mora a criança, os Estados Partes pro-
moverão a adesão a acordos internacionais ou a
conclusão de tais acordos, bem como a adoção de
outras medidas apropriadas.
Resumo - l\ldrüo de IPldà

C) direito das crianças dê se beneficiarem de um pa-
drão de vida adequado, a responsabilidade primá-
ria dos pais em prover este padrão e o dever do Es-
tado de assegurar que esta responsabilidade seja
cumprível e cumpHda.

Artigo 25
Os Estados Partes reconhecem o direito de uma
criança que tenha sido internada em um estabele-
cimento pelas autoridades competentes para fins de
atendimento, proteção ou tratamento de saúde fí-
sica ou mental a um exame periódico de avaliação
do tratamento ao qual está sendo submetida e de
todos os demais aspectos relativos à sua internação.

Ba Os Estados Partes reconhecem o direito de to-
da criança a um nível de vida adequado ao seu de-
senvolvimento físico, mental, espiritual, moral e
social.

Resumo - Reavaliação Periódica das Crianças Colo-
cadas em Famílias Tbmpoiúrias ou Permanentes ou
em Instituições
O direito das crianças colocadas, pelo Estado, em
famílias temporárias ou permanentes, ou em insti-
tuições em virtude de melhores condições de cui-
dados, proteção ou tratamento, de terem esta co-
locação reavaliada regularmente.

EB Cabe aos pais, ou a outras pessoas encarrega-
das, a responsabilidade primordial de propiciar, de
acordo com suas possibilidades e meios financei-
ros, as condições de vida necessárias ao desenvol-
vimento da criança.

Artigo28

U Os Estados Partes reconhecem o direito da
criança à educação q a fim de que ela possa exer-
cer progressivamente e em igualdade de condições
esse direito, deverão especialmente:

a) tornar o ensino primário obrigatório e disponí-

Ea Os Estados Partes, de acordo com as condições
nacionais e dentro de suas possibilidades, adotarão
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vel gratuitamente para todos;

b) estimular o desenvolvimento do ensino secundá-
rio em suas diferentes formas, inclusive o ensino ge-
ral e profissionalizante, tornando-o disponível e
acessível a todas as crianças, e adotar medidas apro-
priadas tais como a implantação do ensino gratui-
to e a concessão de assistência financeira em caso
de necessidade;

c) tornar o ensino superior acessível a todos
com base na capacidade e por todos os meios
adequados;

d) tornar a informação e a orientação educacionais
e profissionais disponíveis e acessíveis a todas as
crianças;

e) adotar medidas para estimular a frequência re-
gular às escolas e a redução do índice de evasão
escolar.

às necessidades dos países em desenvolvimento.
Resumo - Educação
O direito da criança à educação, e o dever do Esta-
do de assegurar que ao menos a educação primá-
ria seja gratuita e compulsória. A administração da
disciplina escolar deverá refletir a dignidade h uma-
na da criança. Enhse é colocada na necessidade da
cooperação internacional para assegurar este direito.
Artigo29

Eã Nada do disposto no presente Artigo ou noAr-
tigo 28 será interpretado de modo a restringir a li-
berdade dos indivíduos ou das entidades de criar
e dirigir instituições de ensino, desde que sejam res-
peitados os princípios enunciados no parágrafo l
do presente Artigo e que a educação ministrada em
tais instituições esteja acorde com os padrões mí-
nimos estabelecidos pelo Estado.
Resumo - Alelas da Educação

O reconhecimento por parte do Estado de que a
educação deverá ser dirigida ao desenvolvimento da
personalidade e dos talentos da criança, preparan-
do a cr.lança para uma vida adulta aviva, fomentan-
do o respeito pelos direitos humanos básicos e pe-
los valores culturais e nacionais da própria criança
assim como dos outros.

RR Os Estados Partes reconhecem que a educação
da criança deverá estar orientada no sentido de:

a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a ca-
pacidade mental e física da criança em todo o seu
potencial;
b) imbuir na criança o respeito aos direitos huma-
nos e às liberdades fundamentais, bem como aos
princípios consagrados na Carta das Nações
Unidas;

c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua
própria identidade cultural, ao seu idioma e seus va-
lores, aos valores nacionais do país em que reside,
aos do eventual país de origem, e aos das civiliza-
ções diferentes da sua;

d) preparar a criança para assumir uma vida respon-
sável numa sociedade livre, com espírito de com-
preensão, paz, tolerância, igualdade de sexos e ami-
zade entre todos os povos, grupos étnicos, nacio-
nais e religiosos, e pessoas de origem indígena;

e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente.

Artigo30

EH Os Estados Partes adotarão todas as medidas
necessárias para assegurar que a disciplina escolar
seja ministrada de maneira compatível com a dig-
nidade humana da criança e em conformidade com
a presente Convenção.

RB Nos Estados Partes onde existam minorias
étnicas, re]igiosas ou ]ingüísticas, ou pessoas de ori-
gem indígena, não será negado a uma criança que
pertença a tais minorias ou que seja indígena o di-
reito de, em comunidade com os demais membros
de seu grupo, ter sua própria cultura, proíéssar ou
praticar sua própria religião ou utilizar seu próprio
idioma.Ea Os Estados Partes promoverão e estimularão

a cooperação internacional em questões relativas à
educação, especialmente visando a contribuir pa-
ra a eliminação da ignorância e do analfabetismo
no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos
científicos e técnicos e aos métodos modernos de
ensino. A esse respeito, será dada atenção especial

Resumo - Crianças de Populações Minoritárias ou
Indígenas
O direito de crian ças de com unidades minoritárias
e de populações indígenas de tiver dentro de sua
própria cultura e de praticar sua própria religião e
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língua.

Artigo 31

a admissão em emprego;

b) estabelecer regulamentação apropriada relativa
a horários e condições de emprego;
c) estabelecer penalidades ou outras sanções apro-
priadas a fim de assegurar o cumprimento efétivo
do presente Artigo.

se sexual. Nesse sentido, os Estados Partes toma-
rão, em especial, todas as medidas de caráter nacio-
nal, bilateral e multilateral que sejam necessárias pa-
ra impedir:BR Os Estados Partes reconhecem o direito da

criança ao descanso e ao lazer, ao divertimento e
às atividades recreativas próprias da idade bem co-
mo à livre participação na vida cultural e artística.

a) o incentivo ou a coação para que uma criança
se dedique a qualquer atividade sexual ilegal;

EB Os Estados Partes promoverão oportunidades
adequadas para que a criança, em condições de
igualdade participe plenamente da vida cultural,
artística, recreativa e de lazer.

Resumo - 7}uba#po da Criança
A obrigação do Estado deproteger a criança do tra-
balho que constitui uma ameaça à sua saúde, à sua
educação ou ao seu desenvolvimento, de estabele-
cer idades mínimas pam o emprego e de regulamen-
tar as condições de trabalho.

b) a exploração da criança na prostituição ou ou-
tras práticas sexuais ilegais;
c) a exploração da criança em espetáculos ou ma-
teriais pornográficos.

Resumo - lazer Recreação e Atividades Cultunnis
O direito da criança ao lazer, à recreação e à parti-
cipação em atividades culturais e artísticas.

Resumo - Exphrução Sexta/
O direito da criança à proteção contra a explora-
ção sexual e o abuso, incluídos a prostituição e o
envolvimento em pornografia.

Artigo 33
Os Estados Partes adotarão todas as medidas apro-
priadas, inclusive medidas legislativas, administra-
tivas, sociais e educacionais, para proteger a crian-
ça contra o uso ilícito de drogas e substâncias psi-
cotrópicas descritas nos tratados internacionais
pertinentes e para impedir que crianças sejam
utilizadas na produção e no tráfico ilícito dessas
substâncias.

Artigo 32

Ba Os Estados Partes reconhecem o direito da
criança de estar protegida contra a exploração eco-
nómica e contra o desempenho de qualquer traba-
lho que possa ser perigoso ou interferir em sua edu-
cação, ou que seja nocivo para sua saúde ou para
seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, mo-
ralou social.

Artigo35
Os Estados Partes tomarão todas as medidas de ca-
ráter nacional, bilateral e multilateral que sejam ne-
cessárias para impedir o seqüestro, a venda ou o trá-
fico de crianças para qualquer fim ou sob qualquer
forma.

Resumo - \linda, llúíl&o e Seqüesfíu
A obrigação do Estado de tomar todas as provi-
dências para evitar a venda, o tranca e o seqüestro
de crianças.

Artigo 36
Os Estados Partes protegerão a criança contra to-
das as formas de exploração que sejam prqudiciais
para qualquer aspecto de seu bem-estar.

Resumo - Ouííus firmas de Exp/onzção

Eã Os Estados Partes adotarão medidas legislati-
vas, sociais e educacionais com vistas a assegurar
a aplicação do presente Artigo. Com tal propósi-
to, e levando em consideração as disposições perti-
nentes de outros instrumentos internacionais, os Es-
tados Partes deverão, em particular:

a) estabelecer uma idade ou idades mínimas para

Resumo - Abuso de afegãs
O direito da criança à proteção contra o uso de nar-
cóticos e psicotrópicos, bem como contra o seu
envolvimento na produção ou na distribuição dos
mesmos.

Artigo34
Os Estados Partes se comprometem a proteger a
criança contra todas as formas de exploração e abu-
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O direito da criança à proteção contra toda! as ou.
trás formas de exploração não cobertas pelos arte
gos32,33,34 e35.

to a impugnar a legalidade da privação de sua li-
berdade perante um tribunal ou outra autoridade
competente, independente e imparcial e a uma rá-
pida decisão a respeito de tal ação.
Resumo - lbrtura e Privação da Libeí'dade
A proibição da tortura, .tratamento ou puliç:o
cruel,'pena de morte, prisão perpétuas l?risão ile-.
:al ou privação da liberdade.'Os princípios de tra-
tamento apropriado, separação dos detentos adul-
tos, contato éom a família e o acesso à assistência
legal ou outro tipo de assistência.
Artigo 38

acordo com o direito humanitário internacional pa-

liâSãi:jâsE:'B;iu! üzs;i.sni
medidas necessárias a fim de assegurar a protelao
e o cuidado das crianças afêtadas por um conflito
armado.

Resumo - Conflíros Armados . .
A obrigação do Estado de respeitar e de fazer res:
peitar a lei humanitária.com respeito às crianças..

!,';lais=mlsiunz3::E'm4F
idades ou seja convocada para as forças armadas,
e de que as crianças afiladas.pelo conflito armado
recebam a proteção e os cuidados necessários.

Artigo 37
Os Estados Partes zelarão para que:
a) nenhuma criança seja submetida.à tortura nem
a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos
ou degradantes. Não será imposta a pena de morte
nem a prisão perpétua sem possibilidade de livra-
mento por delitos cometidos por menores de dezoi-
to anos deidade;

b) nenhuma criança !eja privada.de sua liberdaide
de forma ilegal ou arbÜrãia. A dltenqão, a.reclu-
são ou a prisão de uma criança serão efétuadas em
conformidade com a lei e apenas como último re-
curso, e durante o mais breve período de tempo que
for apropriado;

c) toda criança privada da liberdade seja tratada
com a humanidade e o respeito que merece a dig-
nidade inerente à pessoa humana, e levando-se em
consideração as necessidades de uma pessoa de sua
idade. Em especial, toda criança privada.de sua li-
berdade ficará separada dos adultos, a não ser que
tal fato seja considerado contrário aos melhores in-
teresses da criança, e terá direito a mante!.contato
com sua família por meio de correspondência. ou
de visitas, salvo em circunstâncias excepcionais;

d) toda criança privada de sua !iberdade tenha di-
reito a rápido acesso à assistência jurídica e a qual-
quer outra assistência adequada, bem como direi-

ilB Os Estados Partes se comprometem a respei-
tar e a fazer com que sejam respeitadas 4s normas
do direito humanitário internacional aplicáveis em
casos de conflito armado no que digam respeito ãs
crianças.

Artigo 39 . . . ...
Os Estados Partes adotarão todas as medidas apro-
priadas para estimular a recuperação física e psi-
cológica e a reintegração social de toda criança ví
t ma de: qualquer forma de abandono, exploração
ou abuso; tortura ou outros tratamentos ou penas
cruéis, desumanos ou degradantes; ou conflitos ar-
mados Essa Kcuperação e reintegração serão efé-
tuadas em ambiente que estimule a saúde, o respeito
próprio e a dignidade da criança.

a Os Estados Partes adotarão todas as medidas
possíveis a fim de assegurar.que.todas as pesso?s
que ainda não tenham .completado.quinze.altos de
dade não participem diretamente de hostilidades.

a Os Estados Partes abster-se-ão de recruta pes-
soas que não tenham completado quinze anos de
idade para servir em suas forças armadas. Caso re-
crutem pessoas que tenham completado quinze
anos mas que tenham menos de dezoito anos, de-
verão procurar dar prioridade aos de mais idade.

Resumo - Real;lílação
A obrigação do Estado de as?egurar que as crian-
ças vítimas de conflitos armados, torturas, negligên :
cia, illaus-ZJafos ou . , . . . .' /oração Kcebam fmlamenfo
apropriado à sua recuperação e reintegra ção social.
Artigo40Em conformidade com suas obrigações de
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humanitário internacional pa-
ilação civil durante os confli-
idos Partes adotarão todas as
a fim de assegurar a proteção

nças afêtadas por um conflito

EB Os Estados Partes reconhecem o direito de to-
da criança, a quem se alegue ter infringido as leis
penais ou a quem se acuse ou declare culpada de
ter infringido as leis penais, de ser tratada de mo-
do a promover e estimular seu sentido de dignida-
de e de valor, e fortalecerão o respeito da criança
pelos direitos humanos e pelas liberdades funda-
mentais de terceiros, levando em consideração a
idade da criança e a importância de se estimular
sua reintegração e seu desempenho construtivo
na sociedade.

sam contra ela, e dispor de assistência jurídica ou
outro tipo de assistência apropriada para a prepa-
ração e a apresentação de sua defesa;

iii) ter a causa decidida sem demora por autorida-
de ou órgãojudicial competente independente e im-
parcial, em audiência justa conforme a lei, com as-
sistência jurídica ou outra assistência e, a não ser
que seja considerado contrário aos melhores inte-
resses da criança, levar em consideração especial-
mente sua idade ou situação e a de seus pais ou re-
presentantes legais;

iv) não ser obrigada a testemunhar ou a se decla-
rar culpada, e poder interrogar ou fazer com que
sejam iiitenogailas as testemunhas de acusação, bem
como poder obter a participação e o interrogató-
rio de testemunhas em sua defesa, em igualdade de
condições;

v) se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa
decisão e qualquer medida imposta em decorrên-
cia da mesma submetidas à revisão por autoridade
ou órgão judicial superior competente, independen-
te e imparcial, de acordo com a lei;

vi) contar com a assistência gratuita de um intér-
prete caso a criança não compreenda ou fale o idio-
ma utilizado;

vii) ter plenamente respeitada sua vida privada du-
rante todas as fases do processo.

instituições específicas para as crianças de quem se
alegue ter infringido as leis penais ou que sejam acu-
saiias ou declaradas culpadas de tê-las infringido,
e em particular:

a) o estabelecimento de uma idade mínima antes da
qual se presumirá que a criança não tem capacida-
de parainfringir asleis penais;

b) a adoção, sempre que conveniente e desejável, de
medidas para tratar dessas crianças sem recorrer a
procedimentos judiciais, contanto que sejam respei-
tados plenamente os direitos humanos e as garan-
tias legais.

armados
ado de respeitar e de fazer res-
ária com respeito ãs crianças.
nenhuma criança com menos
: parte, diretamente, em hosti-
ocada para as forças armadas,
alheadas pelo conflito armado
e os cuidados necessários.

Ç

n Nesse sentido, e de acordo com as disposições
pertinentes dos instrumentos internacionais, os Es-
tados Partes assegurarão, em particular:

a) que não se alegue que nenhuma criança tenha in-
fringido as leis penais, nem se acuse ou declare cul-
pada nenhuma criança de ter infringido essas leis,
por atos ou omissões que não eram proibidos pela
legislação nacional ou pelo direito internacional no
momento em que abram cometidos;

b) que toda criança de quem se alegue ter infrin-
gido as leis penais ou a quem se acuse de ter
infringido essas leis goze, pelo menos, das seguin-
tes garantias:
i) ser considerada inocente enquanto não for com-
provada sua culpabilidade conforme a lei;

n Diversas medidas, tais como ordens de guar-
da, orientação e supervisão, aconselhamento, liber-
dade vigiada, colocação em lares de adoção, pro-
gramas de educação e formação profissional, bem
como outras alternativas à internação em institui-
ções, deverão estar disponíveis para garantir que as
crianças sejam tratadas de modo apropriado ao seu
bem-estar e de forma proporcional às circunstân-
cias e ao tipo de delito.

notarão todas as medidas apro-
llar a recuperação física e psi-
açãosocialdetodacriançaví-
)rma de abandono, exploração
i outros tratamentos ou penas
udegradantes;ouconflitosar-
ração e reintegração serão efé-
que estimule a saúde, o respeito
de da criança.

Resumo - Administração da Justiça da InfânciaedaJuventude
O direito da criança, que suposta ou reconhecida-
mente infringiu a lei, ao respeito por seus direitos
humanos e, em particular, de beneficiar-se de to-
dos os aspectos de um adequado processo legal, in-
cluindo assistência legal ou de outra natureza ao
preparar e apresentar sua defesa. Oprincípio de que
o recurso de procedimento legal e colocação em iris-

ado deassegurarqueascrian-
tos armados, torturas, negbgên-
:xploração recebam tratamento
operação e reintegração social.

ii) ser informada sem demora e diretamente ou,
quando fbr o caso, por intermédio de seus pais ou
de seus representantes legais, das acusações que pe-

di Os Estados Partes buscarão promover o esta-
belecimento de leis, procedimentos, autoridades e
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tituições deverá ser evitado sempre que possível e
apropriado.

Artigo 42
Os Estados Partes se comprometem a dar aos adul-
tos e às crianças amplo conhecimento dos prinç!
pios e disposições da Convenção, mediante a utili
zação de meios apropriados e eficazes.

como OI'l: OMS e UNESCO) e o UNICEFpode-
rão participar das reuniões da Comissão: Em.con-
junto com qualquer outra agência !econhgcida co-
mo ' 'competente'', incluindo entidades não:gover-
namentais com status de consultores das Nações
Unidas ou de órgãos das Nações Unidas como a
ACNUR, poderão submeter informações pertinen-
tes à Comissão e serem convidadas a opinarem so-
bre a otimização da implementação da Convenção.

Artigo 41
Nada do estipulado na presente Convenção afêta-
rá disposições que sejam mais convenientes IZara
a realização dos direitos da criança e que podem
constar:

a) das leis de um Estado Parte;

Resumo - Imp/emenfação e Vigor
As disposições dos artigos 42 a 54 prevêem:
i) a obrigação do Estado de divulgar amplamente
para adultos e crianças os direitos contidos nesta
ConwnÇão;

b) das normas de direito internacional vigentes para
esse Estado.

Artigo43

n A fim de examinar os progressos realizados
no cumprimento das obrigações contraídas.pelos
Estados Partes na presente Convenção, deverá
ser estabelecido um Comité para os Direitos da
Criança que desempenhará as funções a seguir de-
terminadas.

Resumo - Respeito por Padrões Estabelecidos
C) princípio de que se houver um padrão na ]egis-
/açâo nac;ona/ ou em outro insfrumenfo interna-
cional aplicável, mais alto que os estabeleddos nesta
Convenção, opadrão mais alto será utilizado.

ii) o estabelecimento de uma Comissão dos Direi-
tos das Crianças composta de dez especialistas, que
considerarão os relatórios que os Estados partidá-
rios da Convenção deverão submeter dois anos após
a ratificação, e a cada cinco anos. A Convenção en-
tra em vigor e, consequentemente, a Comissão se-
rá estabelecida, a partir de sua ratificação por vin-
te países;

a O Comitê estará integrado por dez especialis-
tas de reconhecida integridade moral e competên-
cia nas áreas cobertas pela presente Convenção. Os
membros do Comitê serão eleitos pelos Estados
Partes dentre seus nacionais e exercerão suas fun-
ções a título pessoal, tomando-se em devida conta
a distribuição geográfica equitativa,bem como os
principais sistemas jurídicos.

a Os membros do Comitê serão escolhidos, em
votação secreta, de uma lista de pessoas indicadas
pelos Estados Partes. Cada Estado Parte poderá in-
dicar uma pessoa dentre os cidadãos de seu país.

A eleição inicial para o Comitê será realizada,

iii) Estados partidários colocarão seus relatórios à
disposição do público;

iv) a Comissão poderá propor que sejam feitos es
mudos especiais sobre assuntos específicos relacio.
nados aos direitos das crianças, e poderá comum
car suas avalia ções tanto ao país interessado quan-
to à Assembléia Geral das Nações Unidas;

v) para ''fomentar a implantação efêtiva da Con:.
benção e encorajar a cooperação internacional'.'
as agências especializadas das Nações Unidas(taism.RTE ll
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proced mento. estabelecerá suas próprias regras de

Artigo44

a Os EstadosParte

dois anos. tê elegerá a Mesa para um período de

ã#aiii ER:

Caso um membro do Comitê venha a falecer ÜH. O Comitê poderá solicitar aos Estados Partes
lllalores informações sobre a implementação da
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H A cada dois anos, o Comitê submeterá relató-
rios sobre suas atividades à Assembléia Geral das
Nações Unidas, por intermédio do Conselho Eco-
nómico e Social.

b) conforme julgar conveniente, o Comitê transmi-
tirá às agências especializadas, ao Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância e a outros órgãos com-
petentes quaisquer relatórios dos Estados Partes que
contenham um pedido de assessoramento ou de as-
sistência técnica, ou nos quais se indique essa ne-
cessidade, juntamente com as observações e suges-
tões do Comitê, se houver, sobre esses pedidos ou
indicações;

c) o Comitê poderá recomendar à Assembléia Ge-
ral que solicite ao Secretário-Geral que efétue, em
seu come, estudos sobre questões concretas relati-
vas aos direitos da criança;

d) o Comitê poderá formular sugestões e recomen-
dações gerais; com base nas infk)rmações recebidas
nos termos dos Artigos 44 e 45 da presente Conven-
ção. Essas sugestões e recomendações gerais deve-
rão ser transmitidas aos Estados Partes e encami-
nhadas à Assembléia Geral, juntamente com os co-
mentários eventualmente apresentados pelos Esta-
dos Partes.

Artigo 46
A presente Convenção está aberta à assinatura de
todos os Estados.

Artigo47
A presente Convenção está sujeita a ratificação. Os
instrumentos de ratificação serão depositados junto
ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

a Os Estados Partes tornarão seus relatórios am-
plamente disponíveis ao público em seus respecti-
vos países.
Artigo 45
A fim de incentivar a efêtiva implementação da
Convenção e estimular a cooperação internacional
nas esferas regulamentadas pela Convenção:

a) os organismos especializados, o Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância e outros órgãos das
Nações Unidas terão o direito de estar represen-
tados quando fbr analisada a implementação das
disposições da presente Convenção que estejam
compreendidas 'no âmbito de seus mandatos. O
Comitê poderá convidar as agências especializadas,
o Fundo das Nações Unidas para a Infância e ou-
tros órgãos competentes que considere apropriados
a fornecer assessoramento especializado sobre a
implementação da Convenção em matérias corres-
pondentes a seus respectivos mandatos. O Comitê
poderá convidar as agências especializadas, o Fun-
do das Nações Unidas para a Infância e outros ór-
gãos das Nações Unidas a apresentarem relatórios
sobre a implementação das disposições da presen-
te Convenção compreendidas no âmbito de suas
atividades;

Artigo 48
A presente Convenção permanecerá aberta à ade-
são de qualquer Estado. Os instrumentos de ade-
são serão) depositados junto ao Secretário-Geral das
Nações Unidas.
Artigo 49

EH A presente Convenção entrará em vigor no
trigésimo dia após a data em que tenha sido
depositado o vigésimo instrumento de ratifica-
ção ou de adesão junto ao Secretário-Geral das
Nações Unidas.

EI Para cada Estado que venha a ratificar a Con-
venção ou a aderir a ela após ter sido depositado
o vigésimo instrumento de ratificação ou de ade-
são, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia
após o depósito, por parte do Estado, de seu ins-
trumento de ratificação ou de adesão.

Artigo 50

IH Qualquer Estado Parte poderá propor uma
emenda e registrá-la com o Secretário-Geral das Na-PARTElll
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ções Unidas. O Secretário-Geral comunicará a
emenda proposta aos Estados Partes. com a soli-
citação de que estes o notifiquem caso apóiem a
convocação de uma Conferência de Estados Par-
tes com o propósito de analisar as propostas e
submetê-las à votação. Se, num prazo de quatro me-
ses a partir da data dessa notificação, pelo menos
um terço dos Estados Partes se declarar favorável
a tal Conferência, o Secretário-Geral convocará a
Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas.
Qualquer emenda adotada pela maioria dos Esta-
dos Partes presentes e votantes na Conferência se-
rá submetida pelo Secretário-Geral à Assembléia
Geral para sua aprovação.

reservas feitas pelos Estados no momento da rali
fixação ou da adesão.

EB Não será permitida nenhuma reserva incom-
patível cgm o objetivo e o propósito da presente
Convenção.

a Quaisquer reservas poderão ser retiradas a
qualquer momento mediante uma notificação nesse
sentido dirigida ao Secretário-Geral das Nações
Unidas, que informará a todos os Estados. Essa no .
tificação entrará em vigor a partir da data de rece-
bimento da mesma pelo Se(iretário-Geral.
Artigo 52
Um Estado Parte poderá denunciar a presente Con-
}lenção mediante notificação feita por escrito ao
Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia
entrará em vigor um ano após a data em que a no-
tificação tenha sido recebida pejo Secretário-Geral.

EB Uma emenda adotada em conformidade com
o parágrafo l do presente Artigo entrará em vigor
quando aprovada pela Assembléia Geral das Na-
ções Unidas e aceita por uma maioria de dois ter-
ços dos Estados Partes.

Ea .Quando uma emenda entrar em vigor, ela se-
rá obrigatória para os Estados Partes que as tenham
aceito? enquanto os demais Estados Partes perma-
necerão regidos pelas disposições da presente Con-
venção e pelas emendas anteriormente aceitas por
eles

Artigo 53
Designa-se para depositário da presente Conven,
ção o Secretário-Geral das Nações Unidas.
Artigo54
O original da presente Convenção, cujos textos em
árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo são
igualmente autênticos, será depositado em poder do
Secretário-Geral das Nações Unidas.
Em fé do que, os Plenipotenciários abaixo assina-
dos, devidamente autorizados por seus respectivos
Governos, assinaram a presente Convenção.

Artigo 51

BR O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá
e comunicará a todos os Estados Partes o texto das
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